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Resumo


			A presente obra se debruça sobre fundamentos filosóficos, lógicos e jurídicos sobre os quais se funda o Direito Educacional, buscando delinear e demonstrar a natureza jurídica dos institutos deste ramo do direito. Constata-se que os escritos atuais sobre este tema se limitam a análises técnicas e/ou práticas; constatam-se, também, vastas lacunas e amplas carências de fundamentação lógica, capazes de assegurar sólidos alicerces sobre os quais se apoiem a construção e a sistematização do Direito Educacional. Pretende-se contribuir de forma efetiva para a instrumentação das metodologias de sistematização do Direito Educacional. Reveste-se a presente pesquisa de significativa relevância, não somente para o mundo acadêmico, como também para as lides forenses. Propõe metodologia de sistematização do Direito Educacional, estabelecendo seu objeto formal e material, de modo a extrair dos conceitos as categorias, dos juízos os princípios, dos raciocínios os gêneros, as espécies e demais construções do pensamento. Analisam-se a intensão e extensão do Direito Educacional, como formas de delimitar seu campo de atuação. Tem-se o direito como um conceito análogo e, não, unívoco. Busca-se na Isagoge de Porfírio o estabelecimento e definição dos categoremas, que darão personalidade e autonomia ao Direito Educacional, dentro da enciclopédia jurídica nacional. O mesmo se faz, com o auxílio das dez categorias aristotélicas, de sorte a classificar logicamente o Direito Educacional (incluí-lo em sua classe), utilizando os categoremas, determinando o gênero no qual se inclui (pertence ao gênero Direito), encontrando sua diferença específica (o adjetivo Educacional), o que gera um novo gênero sucessivo (o gênero Direito Positivo Brasileiro), até se chegar ao gênero supremo irredutível (Direito Educacional Brasileiro), configurando a categoria final à qual pertence este ramo do direito, e tornando possível sua conceituação. A técnica de análise de conteúdo foi utilizada mediante a construção de categorias definidas a priori, a partir dos objetivos da pesquisa, do conhecimento do campo jurídico e do perfil específico de operação do Direito Educacional. Com base na sistematização desse conhecimento construído, no Brasil e no exterior, disponibilizam-se recursos teórico-práticos para implementar novos estudos, que contemplem as formas pelas quais se desenvolvem as relações jurídicas no âmbito da educação formal. O estado do conhecimento atingido a partir dos trabalhos analisados pode ser utilizado em outros estudos, com impacto sobre os sujeitos tanto no plano individual como no coletivo. Com base nesses fundamentos, propõe-se uma introdução à teoria geral do Direito Educacional.


			Descritores: direito à educação; história da educação; educação na constituição; direito educacional; natureza jurídica; sistematização; teoria geral; hermenêutica e interpretação; matrícula escolar; vaga escolar; contrato de prestação de serviços educacionais.


		




		

			
DEPOIS DE TUDO


			De tudo ficaram três coisas:


			A certeza de que estamos sempre a começar…


			A certeza de que é preciso continuar…


			A certeza de que podemos ser interrompidos antes de terminar.


			Por isso devemos:


			Fazer da interrupção um caminho novo


			Da queda um passo de dança


			Do medo uma escada


			Do sonho uma ponte


			Da procura um encontro.


			Fernando Sabino1


			Pro captu lectoris habent sua fata libelli.


			(Os escritos têm seu destino de acordo com a capacidade do leitor).2


			


			

				

						1  SABINO, F. O Encontro Marcado. 91ª ed. Rio de Janeiro: Record, 1999, p. 147.



						2  MAURUS, T.; LACHMANN, K. De Litteris Syllabis et Metris Liber. Berlim: Reimer, 1836, p. 44.



				


			


		




		

			
Apresentação


			Recebi com enorme satisfação o convite do professor Jonas Tadeu Nunes para apresentar seu livro mais recente. Esta obra é resultado de anos de investigação e da experiência acumulada pelo Professor Jonas, configurando-se num manual que propõe soluções jurídicas para situações práticas, envolvendo o fato educacional e as relações jus pedagógicas que se processam no âmbito escolar.


			Além da Introdução, a obra está estruturada em três partes: Instrumentos para a sistematização do Direito Educacional; Introdução à Teoria Geral do Direito Educacional; e Efetividade e Aplicação do Direito Educacional.


			Já em sua Introdução deixa sugestões de impacto, como a obrigatoriedade da disciplina Direito Educacional nos currículos dos cursos de Direito em todo Brasil, e a elaboração de um Código de Direito Educacional, ou a Consolidação da Legislação Brasileira de Direito Educacional, esta sugestão de extrema importância prática para todos aqueles que se aventurem no universo do Direito e da educação.


			Em sua Primeira Parte, aborda a evolução do Direito Educacional no Brasil e sua sistematização, para determinar objeto, natureza e conceito, numa época tão carente de elementos norteadores, uma obra que apresenta o estado da arte, já fala por si só.


			A Segunda Parte é dedicada a construir o conceito de Direito Educacional e sua autonomia, como ramo do direito privado, trazendo um resgate histórico da legislação, com destaque à retrospectiva das constituições brasileiras quanto à educação; destaco aqui, como pesquisador jurídico, a importância de um resgate histórico e uma sistematização efetiva da legislação, trabalho este que facilita a vida e o trabalho de todos aqueles que militam na área.


			Na Terceira Parte foram abordados institutos próprios do Direito Educacional, tais como matrícula, cancelamento e trancamento, explanando, sempre com casos práticos, o dia a dia de alunos, professores e funcionários da educação.


			Assim, evidencia-se seu mérito e valor científico, em especial ao trazer um conceito para o Direito Educacional, como saber autônomo, clamando pela mobilização da sociedade para a educação como um bem jurídico tutelado, e condição básica para uma vida mais digna dos cidadãos.


			Da educação, o professor Jonas fez sua luta de vida, por ela entendeu e entende que o Brasil só terá sucesso se assumir que a educação é a base sobre a qual o futuro se assenta. Um bom soldado nunca foge à luta, e Jonas, mais uma vez, provou o seu valor nesta luta incessante pelo conhecimento, por um Brasil melhor e mais justo para os seus, sempre por meio da educação.


			Caro amigo, parabéns! Conseguiste mais uma vez.


			José Everton da Silva


			Professor-Doutor, em Direito pela Universidade do Vale do Itajaí


			Procurador Geral da Fundação UNIVALI


			Docente do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica pela Universidade do Vale do Itajaí


			Itajaí, Santa Catarina, 2024


		




		

			
Introdução


			O Jonas, como diria o José Régio, ‘ama o longe e as miragens, os abismos, as torrentes, os desertos’


			(José Régio).


			Se podes olhar, vê. Se podes ver, repara


			(Saramago).


			A sistematização do Direito Educacional depende do estabelecimento de uma sólida fundamentação filosófica e jurídica. Fundamentos nascem de definições estáveis, de conceitos explicitados em todos os seus componentes e dotados de estrutura lógica robusta e convincente. Há que se buscar a origem na essência.


			Dizia Platão que o conhecimento é algo como ver, conhecer e contemplar. Conhecer é teorein, de onde vem a palavra teoria, verbo grego que significa contemplar. Conhecer, teorizar, contemplar uma realidade significa não somente olhá-la superficialmente, mas vê-la com atenção, além dos limites visíveis e, mais ainda, reparar nela, deter-se para contemplá-la, minuciosamente, em seus detalhes.


			Depois de olhar, ver, reparar e contemplar a realidade é preciso, como dizia ainda Platão, aprender a arte dos padrões e das medidas, isto é, é preciso padronizar o que se viu, criando modelos e procedimentos.


			Cerca de trinta longos anos de minha vida foram quase que exclusivamente dedicados ao estudo e à pesquisa do que hoje se chama Direito Educacional. Hoje condenso em livro os frutos deste prolongado estudo e das cuidadosas pesquisas que fiz ao longo de meu labor profissional.


			Meu contato com os temas do Direito Educacional foram se fortalecendo a partir da década de 70 na assessoria técnica que prestava junto à Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI, sempre pautado na aplicação prática das normas deste importante ramo do direito e impelido por um constante desejo de ser útil a toda a comunidade educativa daquela Instituição.


			Escrevendo milhares de pareceres de cunho jurídico junto à Procuradoria Geral daquela Universidade, pude constatar a imensa quantidade de casos concretos, e o quanto se litiga no dia a dia de uma escola em busca de soluções que recomponham, tanto na esfera administrativa, quanto na esfera judicial, os inúmeros direitos simplesmente ofendidos, ou francamente violados nas relações jus pedagógicas que se processam no âmbito escolar.


			Erros de interpretação ou de aplicação de normas jurídicas suscitam conflitos de direitos subjetivos, dissídios perante o poder público e acabam por comprometer o prestígio e o bom nome das instituições de ensino.


			As obras publicadas até este momento em âmbito nacional, bem como os artigos escritos e pesquisas até aqui realizadas por inúmeros e abalizados estudiosos do fenômeno direito/educação versam, quase que invariavelmente sobre um único tema: o direito constitucional à educação, restringindo em muito o alcance e a efetividade da aplicação do Direito Educacional como um todo. Constato que, obra especial sobre uma Teoria Geral do Direito Educacional não se conhece no direito brasileiro. O esforço, portanto, despendido neste trabalho pretende contribuir para a organização e sistematização deste novo ramo da ciência jurídica.


			Por força da vivência profissional de encaminhamento de soluções práticas e da operação diuturna dos princípios e normas próprios do Direito Educacional tive despertada em mim, e a cada dia mais clara, a convicção de que este ramo do direito tem muito mais aplicabilidade no campo do direito privado, do que no campo publicista, embora contenha em si orientações que o direcionem para ambos os lados.


			Penso prestar um serviço ao direito e à educação de nosso país ao apresentar uma obra vazada nos moldes da melhor doutrina vigente, da legislação e jurisprudência mais atuais, bem como nos princípios e fontes mais significativos para o exercício do direito e da cidadania.


			Versa a presente obra, em primeiro plano, da exposição de alguns instrumentos que possam levar a uma sólida e oportuna sistematização do Direito Educacional Brasileiro, abordando temas clássicos como a relação entre direito e lógica, direito e educação, um rápido bosquejo sobre amplos conceitos como: homem, valor e juízo. Termino esta primeira parte propondo uma metodologia de sistematização para o Direito Educacional, uma vez que esta preocupação está presente em inúmeros escritos sobre este ramo do direito. Em que pese o grande número de tais referências, contudo, ressente-se a literatura atual e a doutrina jus pedagógica de aprofundamentos teóricos mais sólidos e específicos sobre tão relevante tema.


			Planejei o trabalho de busca, procurando na Lógica Formal e na Filosofia do Direito os fundamentos para o que, aos poucos, foi-se delineando na segunda parte deste livro como uma Teoria Geral do Direito Educacional.


			Ao longo dos dezenove capítulos que compõem este quadrante do livro, foram abordados títulos tidos como clássicos para quem se aventura na construção de uma teoria geral de qualquer assunto. Inicialmente lanço uma luz, ainda que superficial, sobre o direito em si, e sobre o imenso problema que é conceituá-lo; adentro aos conceitos de educação, em alguns desdobramentos da antropologia, até chegar às considerações a respeito da educação como bem jurídico tutelado pelo direito.


			Uma vez relacionados e devidamente aproximados os dois campos de nosso interesse: a educação e o direito, começamos a vislumbrar a possibilidade concreta do surgimento de um ramo específico do direito, a que chamamos Direito Educacional.


			O esforço a seguir foi o de determinar a natureza jurídica deste novo ramo da enciclopédia jurídica, seu objeto específico de atuação e finalidade e, por fim, sua autonomia como disciplina. Capítulos clássicos, como principiologia e fontes do Direito Educacional, bem como breve descrição sobre as relações deste ramo do direito com outros campos do saber jurídico, conduzem a construção de uma teoria geral à abordagem de aspectos como relações jurídicas (jus pedagógicas), negócios e fatos jurídicos no âmbito educacional.


			Compõem ainda os conteúdos desta segunda parte aprofundamentos sobre o exercício dos direitos subjetivos, penetrando nos campos da hermenêutica jurídica, da interpretação das normas educacionais e da aplicação do Direito Educacional.


			Todo o esforço de construção de uma teoria geral do Direito Educacional colima com a tentativa de construção de um conceito para este ramo do direito, uma definição que congregue em si toda a sua essência.


			Esta obra não tem outra pretensão senão contribuir para a construção e aposição de sólidos fundamentos ao Direito Educacional Brasileiro, propiciando um guia para as lides forenses, para os estudos acadêmicos e para a prática administrativa das escolas. Toda a teoria exposta, portanto, procura guardar íntima ligação com a práxis escolar, forense e educativa.


			Não se pretendeu inovar, mas simplesmente colocar mais alguns elementos sólidos e coerentes, contribuindo com tudo o quanto já foi até este momento posto e dito em favor do direito e da educação brasileiros: procuramos, enfim, não cair em retrocessos, nem em devaneios revolucionários.


			Trabalho exaustivo, pesquisa constante, a fim de coligir materiais esparsos nas normas, na doutrina e nos terrenos acidentados da prática. Contudo, se tal esforço parecer relevante perante tantos estudiosos do assunto, considero de minha parte missão até aqui cumprida e recompensada no decurso de tantos anos.


			Afirmo como Wittgenstein: “Soy consciente, aquí, de no haber profundizado todo lo posible. Simplemente por esto, porque mis fuerzas son insuficientes para lograr esta tarea. Puedan otros emprenderla y hacerlo mejor”3.


			Desde já, sugere-se aos administradores da educação superior e autoridades legislativas:


			

					seja estabelecido o ensino de Direito Educacional como disciplina obrigatória dos currículos dos cursos de Direito de todo o Brasil;


					seja elaborado o Código de Direito Educacional, ou a Consolidação da Legislação Brasileira de Direito Educacional, dando-se a devida sistematização e homogeneização aos dispositivos legais esparsos.


			


			Jonas Tadeu Nunes


			Itajaí, Santa Catarina, 2024


			


			

				

						3  WITTGENSTEIN, L. Tractatus Logico-Philosophicus. Londres: Routledge & Kegan Paul, 1955.



				


			


		




		

			


			01.


			
Instrumentos para a sistematização do Direito Educacional


		




		

			
Capítulo 1


			
A questão dos moços pardos (1686): O incidente jurídico que inaugurou o exercício do Direito Educacional no Brasil


			A primeira solução típica do Direito Educacional brasileiro.


			No grande contexto da história da educação brasileira houve um fato que pode ser considerado o incidente inaugural do Direito Educacional no Brasil, foi a chamada “Questão dos Moços Pardos”, ocorrida no ano de 1686. Por tudo o que esse fato representou para o efetivo exercício do direito, e por tudo o que hoje ainda representa para todos quantos se dispõem a contribuir para a construção e sistematização do Direito Educacional, a Questão dos Moços Pardos foi, efetivamente, o primeiro fato, historicamente documentado, a registrar o real exercício de um direito no campo da educação, a primeira trincheira da luta pelo Direito Educacional em terras brasileiras.


			O bom desempenho dos afro-brasileiros no trabalho, atestado por historiadores e cronistas da época, não foi suficiente para abrandar o tratamento duro que os portugueses lhes dispensavam. Um episódio, aparentemente simples, para o contexto daquela época, ocorrido no século XVII, em pleno processo de colonização do Brasil, revelou um componente cultural, tantas vezes repetido, de forma clara, ou camuflada, na história do Direito Educacional Brasileiro.


			Em 1549 a Coroa portuguesa determinou algumas mudanças administrativas na colônia brasileira. Tomé de Sousa foi designado como primeiro governo-geral do Brasil. Junto com o governador-geral, vieram, também, os padres da Companhia de Jesus, sendo o superior local da Ordem o padre Manoel da Nóbrega.


			Quinze dias após a chegada, os Jesuítas iniciaram a construção da primeira escola elementar brasileira, em Salvador. Logo em seguida foi criado o Colégio da Companhia de Jesus da Bahia.


			Os Jesuítas tinham dois tipos de escolas: os colégios e os seminários. Os colégios eram escolas públicas, nos quais a instrução era ministrada de forma gratuita. Os seminários, também gratuitos, porém tidos como particulares, eram destinados, exclusivamente, àqueles que se destinavam à carreira eclesiástica.


			Frequentavam os colégios os filhos de funcionários da administração portuguesa, de senhores de engenho, de criadores de gado, de oficiais mecânicos e, no século XVII, de mineiros.


			Conforme narra o Padre Serafim Leite, o clero, a nobreza e o povo, os três estados tradicionais do Antigo Regime na Europa, passaram aqui no Brasil por profundas e significativas adaptações. De qualquer forma, os brancos e filhos de brancos mantinham o controle da política e da cultura, ao passo que os índios e negros, mesclando-se com os brancos, nutriam a aspiração de ascender na hierarquia branca com os nomes de mamelucos e moços pardos.


			Serafim Leite acredita no que chama de: “[...] tendência portuguesa e católica para atenuação dos preconceitos de raça”, afirmando que “conviviam lado a lado todos os homens livres, quer fossem brancos quer mestiços; e abaixo deles, os homens escravos” (Hansen, 2001, p. 67–68).4


			A frequência à escola era franqueada a toda sociedade colonial, porém, um fato notório acabou acontecendo no Colégio da Companhia de Jesus da Bahia. Pais de estudantes brancos passaram a não mais tolerar a presença de afro-brasileiros na escola, sob a alegação de falta de perseverança e maus costumes, acusando-os de arruaceiros. A direção do colégio acatou a reivindicação dos brancos e os chamados moços pardos foram sumariamente excluídos dos estudos superiores do colégio, dos quais participavam há anos.


			O fato, porém, teve repercussões maiores, espalhando-se para outras ordens e congregações estabelecidas no Brasil. Dessa forma os moços pardos não foram mais admitidos ao sacerdócio, nem no clero secular, nem no regular: “[...] o caso repercutiu-se logo nas escolas públicas, tanto preparatórias, como superiores de Filosofia e Teologia” (Leite, 1945, p. 75).


			Os excluídos se organizaram, protestaram e apelaram em conjunto para El-Rei e para o Padre Geral dos Jesuítas, alegando que nas escolas oficiais superiores da metrópole, tanto a de Coimbra, quanto a de Évora, eram eles admitidos, sem que servisse de impedimento para isso “a cor de pardos”. Ambos prontamente responderam, determinando uma rápida solução para o caso. A decisão régia reconheceu o direito dos reclamantes. Esta foi sem dúvida a primeira decisão oficial e formal tomada no âmbito do Direito Educacional Brasileiro.


			O Geral da Companhia de Jesus encaminhou uma carta ao Provincial do Brasil, questionando sobre a reclamação que havia recebido dos estudantes excluídos, expressando, inclusive, estranheza ante o ocorrido: “Não vê porque não se hão-de admitir “até aos graus” (Artes ou Teologia), só por serem mestiços, sobretudo porque nas mais célebres escolas da Companhia em Portugal, os estudos estão patentes a tais homens” (Leite, 1945, p. 76).5


			El-Rei, D. Pedro, também encaminhou uma carta ao Governador, Marquês das Minas, datada de 20 de Novembro de 1686, na qual escrevia: “Por parte dos moços pardos dessa cidade, se me propôs aqui, que estando de posse há muitos anos de estudarem em Escolas públicas do Colégio dos Religiosos da Companhia, novamente os excluíram e não querem admitir, sendo que nas Escolas de Évora e Coimbra eram admitidos, sem que a cor de pardo lhes servisse de impedimento, pedindo-me mandasse que os tais Religiosos os admitissem nas suas escolas desse Estado, como o são nas outras do Reino. E parece-me ordenar-vos (como por esta o faço) que, ouvindo aos Padres da Companhia, vos informeis se são obrigados a ensinar nas escolas desse Estado, e constando-vos que assim é, os obrigueis a que não excluam a estes moços geralmente, só pela qualidade de pardos, porque as escolas de ciências devem ser comuns a todo gênero de pessoas sem exceção alguma” (Leite, 1945, p. 76).


			O procedimento adotado pela direção do Colégio da Companhia de Jesus da Bahia provocou a abertura de inquéritos, tanto por parte do Geral da Companhia, quanto do Rei.


			O rei ainda, em carta de 7 de outubro de 1700, dirigida à Câmara de Olinda, informava haver ordenado ao Geral da Ordem de São Bento que aceitasse nela os candidatos da terra. Ele determinou aos padres Terésios em 1724, demonstrando o claro interesse que tinha a Metrópole em bem solucionar os casos e conflitos surgidos no âmbito do nascente Direito Educacional da Colônia.


			Os aspectos penais e cogentes estavam presentes na decisão da Corte, pois, caso a determinação não fosse cumprida, a instituição perderia a redízima.6


			


			

				

						4  HANSEN, J. A. História da Companhia de Jesus. In: MOTA, L. D. Introdução ao Brasil: Um Banquete nos Trópicos. São Paulo: SENAC, 2001.



						5  LEITE, S. História da Companhia de Jesus no Brasil, Vol. V. Rio de Janeiro: Instituto Nacional do Livro, 1945.



						6  Subsídios que recebia da coroa portuguesa.



				


			


		




		

			
Capítulo 2


			
Fases da evolução e situação atual do Direito Educacional Brasileiro


			Uma análise sistemática dos principais acontecimentos da história da educação Brasileira sugere uma periodização regular da evolução do Direito Educacional, especialmente para fins didáticos; podemos fazê-lo em três grandes fases: a de manifestações assistemáticas, a de institucionalização e, finalmente, a atual fase de sistematização.


			A fase de manifestações assistemáticas e dispersas caracterizou-se pelo surgimento de alguns diplomas que versavam sobre as questões educacionais vinculadas a aspectos claramente jurídicos. Não existia ainda, porém, um conteúdo sistemático do Direito Educacional. Podemos de modo genérico, estabelecer seus inícios ainda no Brasil Colônia (1500 a 1930). Iniciou-se com a fase das escolas jesuíticas, passando pela reforma pombalina, e instituição das escolas régias; durou todo o período do Império e início da República, até começos do Estado Novo, com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932). Essa fase se caracterizou pela rarefeita e assistemática existência de normas jurídicas e de políticas explícitas de cunho educacional.


			Seguiu-se a ela, uma fase de institucionalização e, praticamente, de consolidação do Direito Educacional Brasileiro. Neste período, houve intensa produção legislativa, doutrinária e jurisprudencial sobre as questões educacionais, aliada a uma forte intervenção do Estado nas instituições de ensino e na regulação da educação formal. Teve início na década de 1930, e seus efeitos se prolongaram, passando pela Constituição Federal de 1988, chegando até a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei n.º 9.394, de 1996. Este pode ser considerado um período de relativas conquistas para o Direito Educacional brasileiro, embora não se tenha registrado nele os avanços finais desse ramo do direito.


			A terceira é a fase atual pela qual transita o Direito Educacional, a fase de sistematização, que começou com a nova LDB, na década de 90, e se estende até os dias de hoje.


			Essa fase pode ser ainda ampliada e subdivida em outras duas fases: uma, um pouco mais remota, de 1946 a 1961, com a promulgação de uma Constituição democrática, abrangendo o período no qual vigorou a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n.º 4024/61 (1961 a 1996) e, a segunda, mais contemporânea, que abrange o período que vai da edição da nova LDB, Lei n.º 9.394/96, até os dias atuais.


			O Direito Educacional procura se ajustar aos novos aspectos sociais e econômicos hoje vigentes no país e no mundo. Surgiram novas e modernas formas de desenvolvimento didático e de aprendizagem, a par do esforço de se conjugar os interesses dos cidadãos diante da educação, preservando a dignidade e os direitos do estudante, especialmente em função da busca pela autonomia por parte do Direito Educacional.


		




		

			
Capítulo 3


			
Direito e Lógica


			Porque uma abordagem sobre Lógica nesta obra? Iniciamos nosso caminho, utilizando os conceitos da Lógica pelo simples fato de que o que pretendemos fazer é, simplesmente, buscar um método de trabalho, um caminho que torne possível uma explicitação dos aspectos internos e intrínsecos do Direito Educacional.


			A Lógica, portanto, servirá como modo de organização do raciocínio, mais do que instrumento de ampliação de conhecimentos; fará a ligação das ideias e acabará por mostrar que o direito não é lógico, mas, simplesmente, retórico.


			O capítulo “lógica e direito” é clássico nas obras de doutrina da teoria geral do direito, sobretudo a partir dos posicionamentos tomados por Hans Kelsen em sua Teoria Pura do Direito7. Muito se tem tentado estabelecer uma conexão radical entre lógica e direito, especialmente no esforço de objetivar a ciência jurídica. A lógica daria uma feição mais organizada do pensamento jurídico, adequando-o, principalmente, aos princípios da identidade, da não-contradição e do terceiro excluído8, além de proporcionar regras de validade do silogismo categórico.


			O esforço de sistematização do Direito Educacional nos direciona para a construção de um sistema lógico de enunciados, o que se tornará possível mediante a aplicação das regras específicas fornecidas pela lógica. Dessa forma, o Direito Educacional será efetivamente tido como um sistema jurídico, se seus enunciados forem explicitados à luz dos princípios e das regras que regem o raciocínio lógico.


			A aplicação dos princípios patrocinados pela lógica, especialmente os princípios da identidade, da não-contradição e do terceiro excluído, geram três importantes condições para que o Direito Educacional possa ser visto como um sistema. O princípio da identidade nos permite visualizar e agregar à nossa análise o fator unidade, mostrando do direito como corpo unitário de regras e de princípios. O princípio da não-contradição revela a real consistência do que afirma a doutrina do Direito Educacional, uma vez que a presença de proposições contraditórias comprometeria toda a construção do sistema. O princípio do terceiro excluído, por sua vez, proporciona a sensação e a certeza da completude do sistema que se pretende construir9. Um sistema somente pode ser considerado completo caso contenha, integradamente, determinadas proposições e suas contraditórias; a ausência de tais conceitos torna um sistema incompleto.


			Conforme conclui a maioria dos filósofos do direito, um sistema jurídico somente poderia ser considerado lógico caso não existisse em seu seio antinomias, nem lacunas. Este não é o caso do direito. Nenhum sistema jurídico no mundo consegue livrar-se dos conflitos trazidos pela antinomia, ou das situações manifestadas pela vacatio legis ou pelas lacunas, forçando à conclusão generalizada de que o direito não é lógico, mas retórico.


			Para que o Direito Educacional adquira um corpo sólido e unitário é preciso que em seu sistema se estabeleçam relações específicas entre seus diversos componentes, que se processem ideias estreitamente ligadas e coerentes entre si, de acordo com os princípios estabelecidos pela lógica.


			Mesmo não sendo o direito um sistema rigidamente lógico, toda a sua construção pressupõe unidade interna e absoluta congruência em suas proposições.


			


			

				

						7  KELSEN, H. Teoria Pura do Direito. 7ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2006.



						8  Princípio da identidade: formulado por Parmênides de Eleia. Todo objeto é idêntico a si mesmo; Princípio da não contradição: formulado por Aristóteles. Duas afirmações contraditórias não podem ser verdadeiras ou falsas, uma delas é verdadeira, enquanto a outra é falsa. Princípio do terceiro excluído: duas possibilidwades: ou a proposição é verdadeira, ou a sua negação é verdadeira.



						9  COELHO, F. U. Roteiro de Lógica Jurídica. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 2004.



				


			


		




		

			
Capítulo 4


			
Educação, homem, valor e juízo


			A educação é essencialmente relação, supõe a colocação de um educador perante um educando, ou melhor, ao lado de um educando, conduzindo-o, pela mão, de uma situação inferior para uma melhor, para um campo mais amplo, mais livre, mais humano. Educar é humanizar, é personalizar. Só pessoas se relacionam, porque a relação supõe liberdade. A liberdade vincula as pessoas entre si num compromisso pessoal, que leva à obrigação e à responsabilidade. As relações jurídicas são sempre vinculantes e cogentes. Como a educação é um fenômeno que se processa em vários níveis e situações, acontecendo de maneira informal e até osmótica, deve ela ser apreciada e aprofundada desde os mais diversos pontos de vista.


			O Direito tem suas raízes e sua razão de ser profundamente ligadas ao homem, de sorte que, não se entendendo este, não se entenderá aquele. Por isso, é necessário fazer-se algumas distinções, colocando-se mais algumas referências.


			Um primeiro conceito a ser estabelecido e comentado é a ideia de valor. Toda crise de valor será, sempre, uma crise de identidade, uma crise do próprio homem. Jamais encontraremos o valor isolado de uma realidade; na verdade os valores estão dentro da pessoa humana. Quem, encantado com a beleza de uma paisagem, expressa sua admiração sobre o que vê, está tirando de dentro de si mesmo a beleza que vê na paisagem, pois a qualidade do belo não está na paisagem e sim, no julgamento externado. A qualidade de ser belo não lhe é intrínseca, mas um atributo que se lhe confere. Não há que se confundir valor e realidade, pois são duas coisas completamente diferentes: a realidade é, existe; o valor é algo em devir, dever ser. A realidade é objetividade, o valor é subjetividade; aquela é um atributo do ser, este é um julgamento subjetivo. Tal distinção tem utilidade fundamental para o direito, uma vez que este julgará comportamentos e todo o julgamento necessita de um termo de comparação tido como certo e aceito pela sociedade. Não há, segundo Kant, julgamento sem comparação com valores estabelecidos10.


			Todo o mecanismo da cognição humana está fundamentado sobre os juízos que for capaz de emitir. O homem elabora o seu conhecimento calcado na experiência, contudo, isto só se torna possível pela sua capacidade de associar ideias, relacionando-as e criando novas a partir das primeiras. Este processo mental funciona por dois modos: por simples análise, ou por síntese. Análise é sempre algo superficial e extrínseco, de forma que o juízo analítico não acrescenta nada ao nosso conhecimento, como tão magistralmente vem explicitado no pensamento kantiano; já o juízo sintético é algo de profundamente humano e criativo. A síntese é o aproveitamento total do pensamento humano. A mente humana fará sínteses, quando tirar conclusões a partir de ideias anteriores; este é o momento em que há crescimento em nosso conhecimento.11


			


			

				

						10  KANT, I. Critica de la Razón Práctica. Tradução de Josep Rovira i Armengol. Buenos Aires: Libera los Libros, 2003.



						11  KANT, I. Lo Bello y lo Sublime – Ensayo de Estética y Moral. Tradução de Ángel Sánchez Rivero. Madrid: Espasa-Calpe, 1919.



				


			


		




		

			
Capítulo 5


			
Direito à educação


			A educação é, antes de tudo, um direito natural, próprio da pessoa humana. Cícero, no terceiro livro da sua República, assim se expressa: “Existe, pois, uma verdadeira lei, a reta razão, congruente com a natureza, que se estende a todos os homens e é constante e eterna; seus mandamentos chamam ao dever e suas proibições afastam do mal. E não ordena e nem proíbe em vão aos homens bons, nem influi nos maus. Não é lícito tratar de modificar esta lei, nem permitido revogá-la parcialmente, e é impossível anulá-la por inteiro. Nem o senado, nem o povo podem excluir-nos do cumprimento desta lei, nem se requer ninguém que a explique ou interprete. Não é uma em Roma e outra em Atenas, uma agora e outra depois, senão uma lei única, eterna e imutável, que obriga a todos os homens e para todos os tempos: existe um mestre e governante comum de todos, Deus, que é o autor, intérprete e juiz dessa lei e que impõe seu cumprimento. Quem não obedece foge de si mesmo e de sua natureza de homem, e por isso se faz merecedor de penas máximas, embora escape aos diversos suplícios comumente considerados como tais”.12


			O direito à educação já se incorporou aos direitos do homem, sendo regulado pelo direito positivo de todos os povos e como tal será tratado neste modesto trabalho.


			Neste passo, podemos trazer à baila alguns argumentos que levam o Estado a assumir a responsabilidade civil, perante cada indivíduo em particular, decorrente do fato de se ter omitido, evitando ou impedindo alguém de ter acesso à educação. O Estado assume um conjunto de funções, ao mesmo tempo em que, coercitivamente, exige dos indivíduos que o integram obediência e serviço. Aí está retratada a base do contrato social, celebrado contínua e tacitamente entre o indivíduo e o Estado, servindo como fato gerador de direitos pessoais, tornando o Estado devedor das obrigações que tem perante o cidadão. Uma vez descumprida a obrigação do Estado de prestar os serviços educacionais, pactuados através da Constituição, fica este sujeito ao tratamento que se dá ao inadimplente: deve indenizar o indivíduo lesado pagando-lhe pelos prejuízos. Dada a abertura que hoje se processa na doutrina civil, a responsabilidade do Estado, nestes casos, é objetiva. O direito à educação é um direito pessoal sem conteúdo patrimonial, portanto sem a cláusula erga omnes, pois seu titular só pode exercê-lo contra quem com ele contratou.


			Deve-se distinguir, propriamente, entre Direito à educação (contido) e Direito Educacional (continente). O que se vê neste caso é uma relação entre “maior” que abrange o “menor”, entre o “mais restrito” que é englobado pelo “mais amplo”; em suma, uma relação entre continente e conteúdo. O primeiro traz em seu bojo um caráter publicista que se evidencia ao considerarmos as relações do indivíduo, como titular do direito à educação e o Estado como prestador de tal serviço. O direito à educação é simplesmente um dos capítulos do Direito Educacional, um fundamento, uma parte deste.


			O Direito Educacional, além de dispor de um aspecto intrinsecamente filosófico de direito natural, é portador de outros ângulos práticos que se manifestam no dia a dia do trabalho escolar, nas relações entre pessoas e nas relações jurídicas estudante/escola. Estes aspectos envolvem atos e fatos jurídicos sob a forma de contratos e de outros institutos do nosso universo jurisdicional. São detalhes e enfoques de interesse específico e de grande aplicação prática, capazes de construir um mundo novo na ciência do Direito e de abrir, fantasticamente, horizontes inexplorados no infinito grau de abertura das complexas relações do homem com seus semelhantes.


			O Direito Educacional é um imenso e rico filão de relações jurídicas e humanas. Ocupa ele, em grande parte, o território do direito privado, regulando as relações dos indivíduos no ambiente escolar.


			


			

				

						12  CÍCERO, M; T. Da República. São Paulo: Edipro, 2011.



				


			


		




		

			
Capítulo 6


			
Uma metodologia de sistematização para o Direito Educacional Brasileiro


			Segundo define o Dicionário Aurélio, 2005, sistema é a reunião coordenada e lógica de princípios ou ideias relacionadas, de modo que abranjam um campo do conhecimento. Sistematizar [de sistemat (o) + izar] é reduzir diversos elementos a sistema; agrupar em um corpo de doutrina; tornar sistemático.


			Ao propormos um alinhamento do Direito Educacional aos princípios da Filosofia do Direito e para determinar o objeto, a natureza e o conceito do Direito Educacional, vamos recorrer aos princípios da Lógica Formal, aplicados à Filosofia da Ciência e, em especial, à Filosofia do Direito. É por meio da Filosofia da Ciência que se consegue ordenar o saber, distribuindo-o de acordo com os diferentes objetos, criando espécies e ordenando quadros maiores, tarefa a que esta obra se propõe.


			Aprofundar a definição de Direito Educacional importa adotar uma terminologia adequada, na qual o jogo das palavras inclua, necessariamente, determinadas sutilezas, como veremos a seguir.


			6.1 O objeto formal e o objeto material do Direito Educacional


			Torna-se objeto do Direito Educacional o que, efetivamente, abrange este ramo do direito. O ponto de vista do qual se ocupa, claramente indicado pelo qualificativo “educacional”, se chama objeto formal (ou essencial). Quando esse objeto é visto em sua totalidade, chama-se objeto material (ou concreto). O objeto material do Direito Educacional é, portanto, seu objeto concreto integral, todo o seu conteúdo, do qual se extrai seu enfoque formal, por abstração somente.


			Objeto formal do Direito Educacional serão aqueles conteúdos formalmente (isto é, essencialmente) expressos em seu conceito, são aqueles sobre os quais recai por primeiro (= per se primo) o conhecimento, isto é, aquelas notas que chamam a atenção à primeira vista. É o enfoque específico sob o qual o direito foi posto, esquecidas as demais notas acidentais, que o completam como um todo material.


			Neste quadro terminológico, o objeto material do Direito Educacional são, então, as relações jurídicas públicas e/ou interpessoais, que se processam no âmbito da educação escolar, esta é a abrangência total desse ramo do direito; por outro lado, o seu objeto formal manifestar-se-á pela interpretação, operacionalidade e aplicação de seus conteúdos, considerados do ponto de vista da educação.


			Evidentemente, caso fosse alterado o objeto formal do Direito Educacional, teríamos aí, em consequência, outro campo do conhecimento, pois isto significaria lhe negar a identidade e a natureza jurídica.


			Há, logicamente falando, coerência entre o objeto formal e o objeto material do Direito Educacional. É a partir dessa propriedade lógica, que podemos nos lançar à sua construção e sistematização, pois essa coerência nos permite ordenar seus conteúdos como um sistema coeso, ainda que aberto.


			A coerência interna do Direito Educacional, visto como um todo, se dá por meio de conexões que seu objeto formal apresenta em relação a seu objeto material. Essas são conexões lógicas, que guardam estreitas ligações entre si, capazes de construir uma trama, tecendo e costurando conceitos, juízos e raciocínios.


			Entendo a sistematização do Direito Educacional como um processo por meio do qual, dos conceitos extrairemos categorias, dos juízos extrairemos os princípios e dos raciocínios extrairemos os gêneros, as espécies e demais construções do pensamento.


			Neste esforço de aplicação de alguns conceitos de ordem filosófica se destacam os relativos à lógica material do raciocínio, pela qual, realmente, se pode chegar à sistematização, para a qual pretendemos contribuir.


			Reunidas assim algumas ferramentas disponibilizadas pela Lógica, percebemos que o exercício da construção do conhecimento humano é uma operação intencionalística13 e multilinear, que inicia pelo conceito, tendo-se como certo que não há um instante anterior ao conceito.


			O Direito Educacional será definido apenas pelo seu enfoque formal e específico no seio da ciência jurídica.


			6.2 Compreensão e extensão do Direito Educacional


			Dois conceitos são fundamentais na construção de definições: a compreensão (ou intensão) e a extensão.


			A compreensão (intensão) do Direito Educacional abrange todos os elementos que constituem o seu objeto formal. Cada um desses elementos constitui-se numa nota (do latim notum = conhecimento) que o caracteriza e o diferencia dos demais ramos do direito. A título de exemplo, algumas das notas que caracterizam o Direito Educacional são: sua natureza jurídica, suas diferenças específicas, a espécie à qual pertence, seus predicados e acidentes, as relações jurídicas que o sustentam, o estrito campo educacional no qual atua, sua finalidade, etc.


			Independentemente dos conteúdos e do setor da realidade sobre o qual se debruce uma ciência, terá em si, sempre, três elementos essenciais: o objeto material, o objeto formal e o método de que se utiliza. Cada um dos ramos do direito possui objeto próprio, isto é, um fim que lhe confere unidade intrínseca e o diferencia, fundamentalmente, dos demais ramos jurídicos. Este objeto é material por um lado, e formal por outro.


			O objeto material do Direito Educacional é o seu conteúdo específico, a matéria de que trata, e da qual se ocupa. No grande acervo do mundo jurídico, o Direito Educacional se ocupa de um setor particular e específico: o fato educacional e as relações jus pedagógicas que se processam no âmbito escolar.


			O objeto formal do Direito Educacional, a seu turno, é o ângulo, a perspectiva, o ponto de vista, a partir do qual o operador do direito busca solução para determinados problemas educacionais. O que caracteriza cada do ramo do direito é, portanto, seu objeto formal, tendo-se em vista que o objeto material pode ser comum a vários desses ramos.


			Genericamente, objetos formais serão os múltiplos aspectos do Direito Educacional, nomeadamente as dimensões fática, axiológica e normativa próprias desse ramo jurídico.


			Muitas vezes, a só indicação do objeto material de um ramo do direito é suficiente para distingui-lo dos demais; outras vezes, porém, isto não se torna possível, pelo fato de o objeto material do direito ser comum a diversas áreas da ciência jurídica. A distinção específica de cada ramo do direito virá, então, pela busca de seus respectivos objetos formais, ou seja, pela perspectiva de atuação de cada um deles, o seu obiectum formale quod,14 no dizer de Tomás de Aquino.


			A fundamentalidade material do Direito Educacional está na essência propriamente dita de ser ele um ramo independente e autônomo do direito, enquanto a sua fundamentalidade formal se concretiza pela previsão explícita de sua existência, não somente no contexto constitucional, como também na doutrina pátria, na jurisprudência e na abundante legislação extravagante que compõem seu corpus.


			Ante o exposto, tem-se que o objeto formal do Direito Educacional assume, de acordo com a dogmática tomista, duas condições: a) como objeto formal “quod” (o qual), que consiste no ponto de vista sob o qual se analisam e se aplicam seus conteúdos, sendo isto o que mais determina a sua diferença específica; e b) como objeto formal “quo” (pelo qual), que são os meios ou instrumentos pelos quais o operador do direito buscará a solução dos conflitos escolares.
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